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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO Nº __________ 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
Avenida F Quadra 33, Lote Especial s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 22.938.658/0001-81, representado 
pelo(a) Sr.(a) IVANALDO BRAZ SILVA SIMPLICIO, Presidente,  portador do CPF nº 634.803.602-20, 
residente na Rua M nº 280 B:união,  e de outro lado a firma _________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº ________________, estabelecida na Rua __________ Nº ______, Bairro: __________, 
Cidade:_________, CEP: ____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. ____________________________, domiciliado Rua __________ Nº _______, 
Bairro:_________, Cidade:__________, CEP: ___________, portador do CPF ____________, tem entre si justo 
e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico 
8/2022-00001 CMP , a ata de registro de preços e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520 de 17 julho de 2002, do Decreto 
nº 5.450 de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892 de 23 janeiro de 2013, da Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente a Lei nº 8.666 de 21 junho 1993, e as exigências acima 
citada e mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a 

 
2. Itens Contratados: 

Inserir relação de itens contratados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 
1. Os preços da execução são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o 
valor total do contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
1 O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação , deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela 
1.1   O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o Índice de Preços para o Consumidor 
Amplo  IPCA divulgado pelo Instituto Nacional Brasileiro de Geografia e Estatística  IBGE, ou outro índice 
que venha a substituí-lo; 
1.1.2 Fórmula de cálculo: 
PR= P + (P x V) 
Onde: 
PR= preço reajustado, ou preço novo; 
P= preço atual (antes do reajuste) 
V= variação percentual obtida na forma do item 18.1.1, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo 
de preço decorrente do reajuste. 
1.2 Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
memorial de cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste; 
1.3 A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 
1.4 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato; 
1.5 O prazo referido no subitem 1.3 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.  
1.6 Em caso de reajustes, a contratada deverá manter as mesmas condições da proposta original apresentada 
no dia da licitação, ou seja, deverá entregar veículos novos, sempre que for concedido reajuste de preços. 
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1.7 Não será concedido reajuste antes de decorridos um ano da assinatura do contrato, e/ou da concessão do 
último reajuste. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
1.    A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta, no termo de referência 
e no edital  e aceitos pela administração paro o fornecimento dos veículos, contado do recebimento da 
autorização da Ordem de Serviço expedida pela CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº8/2022-00001CMP, realizado 
com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.  A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 
55, do mesmo diploma legal. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1. O prazo de vigência do contrato será de ____/____/____ a ____/____/____, de acordo com a necessidade da 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS, ESTADO DO PARÁ respeitando os créditos orçamentários do 
exercício financeiro, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, a partir da data de assinatura, 
tendo início e vencimento em dia de expediente, podendo o mesmo ser prorrogado desde que ocorra um dos 
motivos previstos no art. 57, § 1º da Lei nº 8.666/93, através de termo aditivo desde que mantida as demais 
cláusulas do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Além das responsabilidades previstas na legislação em vigor, constituem obrigações e responsabilidade da 
CONTRATANTE o que segue: 
1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo; 
1.2. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações; 
1.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 
1.4. Permitir acesso dos colaboradores da licitante contratada às dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE 
PARAUAPEBAS para o fornecimento e execução dos serviços; 
1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante contratada; 
1.6. Solicitar, por intermédio de ordem de serviço, a execução do objeto deste Termo de Referência; 
1.7. Comunicar à licitante contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços interrompendo 
imediatamente a execução, se for o caso; 
1.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela licitante contratada, com as cláusulas 
contratuais e a sua proposta referente a este Pregão; 
1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor(es) especialmente designado(s), que 
anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências que julgar(em) relevantes; 
1.10. Prestar à CONTRATADA e a seus funcionários todas as informações e esclarecimentos solicitados à 
execução dos serviços; 
1.11. Dirimir eventuais dúvidas da Contratada quando está o solicitar, visando a boa e fiel execução dos serviços; 
1.12. Tratar os funcionários da CONTRATADA com respeito e dignidade; 
1.13. Facilitar o acesso de preposto da CONTRATADA nas instalações da Câmara. 
1.14. Efetuar os pagamentos na forma convencionada no instrumento contratual, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas as formalidades pactuadas; 



 
ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS-CMP 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
AV. F QD 33, LOTE ESPECIAL, BEIRA RIO II  PARAUAPEBAS/PA  CEP 68.515-000. 

 

1.15. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de 
sanções, alterações e faltas e defeitos; 
1.16. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da CONTRATANTE; 
1.17. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da empresa contratada que 
estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a 
seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
1.18. Não considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
1.19. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto do contrato; 
1.20. Efetuar os pagamentos na forma convencionada no instrumento contratual, dentro do prazo previsto, desde 
que atendidas as formalidades pactuadas; 
1.21. Acompanhar a execução dos serviços e avaliar a sua qualidade, manifestando-se formalmente em todos os 
atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e faltas e defeitos, sem 
prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 
1.22. Não indicar ou direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada; 
1.23. Aplicar as sanções administrativas, quando necessário; 
1.24. Não exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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34. Comunicar à Contratada imediatamente ocorrência de acidente, furto, roubo, incêndio ou avarias, recebendo 
instruções de como proceder para solucionar o problema ocorrido e providenciar boletim de ocorrência policial 
ou laudo pericial, quando este fizer necessário, no prazo máximo de 48 horas após o evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS INFRAÇÕES À LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO (MULTAS) 

 

 

exceto quando o condutor der causa
 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 Nos termos do art. 67, § 1° da Lei nº 8.666/93, a Câmara Municipal de Parauapebas designará um servidor 
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
2 A fiscalização realizada pela Câmara Municipal de Parauapebas não elide ou diminui, de qualquer forma, a 
responsabilidade da contratada. 
3 Quaisquer exigências inerentes ao fornecimento do objeto licitado deverão ser prontamente atendidas pela 
licitante contratada, sem ônus para a Câmara Municipal de Parauapebas. 
4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem basicamente na verificação, por 
servidor previamente designado para tanto, acerca da conformidade da prestação/fornecimento dos serviços pela 
Contratada, com as especificações, prazos e demais condições definidas no termo de referência e no edital, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 
5 As decisões e providências que ultrapassarem as competências da fiscalização, designados pela Câmara 
Municipal de Parauapebas, deverão ser solicitadas à Autoridade Competente em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 
6 A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas durante o período 
de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação do fornecimento/execução caberá ao servidor do CONTRATANTE designado para este fim 
representando o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

1. A despesa com o fornecimento dos itens de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária: Exercício 
2022 Atividade 0101.01031.2004.2.002 Manutenção das Ações Administrativas do Poder Legislativo, 
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Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.14. Loc. 
De B. Móveis de Outr. Natur. E Intangível. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

1.1. Após o fornecimento dos veículos a CONTRATADA apresentará mensalmente a Nota Fiscal/Fatura, 
acompanhada da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, Certidão de Regularidade Junto ao FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal; Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelos Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho e Certidões Negativas de Débitos perante às Fazendas Estadual 
ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, em original ou em fotocópia autenticada no 
Setor Financeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA, situado na AV. F, QD 33, LT 
ESPECIAL, BEIRA RIO II S/N, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em 
conta corrente do fornecedor, até o 10° (décimo) dia útil contado da entrega dos documentos. 
1.2. A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA, poderá recusar o pagamento se no ato da atestação, 
os veículos fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentadas no objeto licitado; 
1.3. A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes às multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão, quando 
for constatado que os produtos entregues divergem das especificações contidas no termo de referência e da 
proposta apresentada pela contratada; 
1.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 
pagamento: 
1.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CÂMARA 
MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/PA entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento 
da parcela, será a seguinte: 

 EM = I x N x VP 
 Onde: 
 EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga. 
 I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
 I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365  =>    I = 0,0001644 
 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

1.6.  A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1.    O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

1.    No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários; e 
3.  nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
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1.1 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 
1.1.1  Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 
1.1.2  Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
1.1.3 apresentar documentação falsa, inclusive declarações; 
1.1.4  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
1.1.5  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
1.1.6  Não mantiver a proposta injustificadamente; 
1.1.7 Cometer fraude fiscal; 
1.1.8     Comportar-se de modo inidôneo; 
1.1.9  falhar ou fraudar na execução do contrato; 
1.1.10 deixar de entregar documentação exigida para assinatura do contrato; 
1.2.  Pela inexecução total ou parcial do contrato, resultante deste pregão, ou pelo descumprimento dos prazos 
e demais obrigações assumidas, a Câmara Municipal de Parauapebas, órgão gerenciador da ata de registro de 
preço, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante contratada as sanções a seguir relacionadas: 
1.2.1. - Advertência, consistente na admoestação formal à licitante sobre o descumprimento de obrigação legal, 
aplicável nas ocorrências consideradas de ínfimo grau lesivo, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 1.2.2. - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do contrato; 
 1.2.3. - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante contratada, injustificadamente ou por motivo não 
aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas, órgão gerenciador da ata de registro de preço, deixar de atender 
totalmente à solicitação emitida pela CMP; 
1.2.4. multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante contratada, injustificadamente ou por motivo não aceito 
pela Câmara Municipal de Parauapebas deixar de atender parcialmente a solicitação emitida pela CMP. 
1.2.5. - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal 
de Parauapebas por até 02 (dois) anos. 
1.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 
Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
Obs.: as multas previstas nos subitens 1.2.2, 1.2.3 e 1.2.4 desta Condição serão recolhidas no prazo máximo de 
1 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela Câmara Municipal de Parauapebas. 
1.3. As sanções de advertência, multa, suspensão temporária ,declaração de inidoneidade, de impedimento de 
licitar e contratar com a  Câmara Municipal de Parauapebas poderão ser aplicadas concomitantemente à licitante 
contratada. 
1.4  A Câmara Municipal de Parauapebas poderá efetuar descontos das multas nos pagamentos a serem efetuados 
à contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 
Lei n.º 8.666/93. 
1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
2. A rescisão deste contrato poderá ser: 
2.1 -  determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias corridos; 
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2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 
CONTRATANTE; ou 
2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
3 - Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 
incisos XIV a XVI da Lei nº 8.666/93. 
3.1 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
3.1.1 - devolução de garantia; 
3.1.2 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão 
3.1.3 - pagamento do custo da desmobilização 
4.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este contrato fica vinculado a ata de registro de preço e aos termos do edital de Pregão Eletrônico nº 
8/2022-00001CMP, aos termos das propostas da CONTRATADA, e ao Termo de referência. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

1. As questões decorrentes do fornecimento/execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de PARAUAPEBAS, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
2.   E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
PARAUAPEBAS - PA, _____/______/_______. 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
C.N.P.J.  nº 22.938.658/0001-81 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

NOME DA EMPRESA VENCEDORA 
C.N.P.J. nº________________  

CONTRATADA 
 
1_____________________________ 2 ______________________________ 
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